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B. Atuação do MPT 

●​ MPT respondeu, manifestando intenção de atuação no processo 
individual? 

→ Se sim, cadastrá-lo como custos legis ou adotar a providência 
processual cabível. 

 

C. Organização do processo 

●​ O cadastramento omitiu pedido envolvendo assédio eleitoral, nos 
termos da Res. CSJT n.º 355/2023 ? 

→ Se sim (omissão), promover imediatamente a retificação do 
cadastramento. 

●​ O processo foi incorretamente cadastrado como caso de assédio 
eleitoral, nos termos da Res. CSJT n.º 355/2023? 

→ Se sim (falso positivo), promover a correta qualificação. 

●​ A matéria controvertida foi adequadamente delimitada na inicial? 

→ Se não, proceder ao saneamento especificando as questões 
relacionadas ao assédio eleitoral. 

●​ O processo deve tramitar com prioridade? 

→ Se sim, registrar a prioridade e adotar medidas para assegurar maior 
celeridade. 
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D. Produção da prova 

●​ A instrução contempla a produção das provas necessárias? 

→ Se não, determinar a complementação da instrução. 

●​ Existem provas digitais relevantes? 

→ Se sim, determinar sua preservação, exibição ou perícia, quando 
necessária. 

●​ Há prova emprestada útil? 

→ Se sim, avaliar sua utilização, assegurado o contraditório. 

●​ Há necessidade de preservação de registros eletrônicos? 

→ Se sim, determinar imediatamente sua conservação. 
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E. Cooperação judiciária e interinstitucional 

●​ O caso recomenda compartilhamento de provas ou informações? 

→ Se sim, adotar os mecanismos de cooperação previstos no 
ordenamento jurídico. 

●​ Há necessidade de atos concertados com outro órgão jurisdicional? 

→ Se sim, promover sua celebração, especialmente com a Justiça 
Eleitoral, buscando os juízes de cooperação e o Núcleo de Cooperação Judiciária. 
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F. Audiência e instrução 

●​ As testemunhas podem sofrer represálias? 

→ Se sim, adotar providências para assegurar a liberdade e a 
espontaneidade dos depoimentos. 

●​ Há condições de identificar a pessoa assediadora? 

→ Se sim, buscar meios de prova que permitam a identificação. 

●​ Há indícios de ocorrência de outros ilícitos relacionados ao assédio 
eleitoral, como crimes? 

→ Se sim, avaliar ampliar o objeto da instrução e registrar. 

●​ A prova foi apreciada de forma contextualizada? 

→ Se não, complementar a instrução antes do julgamento. 

●​ Foram considerados os aspectos organizacionais da conduta? 

→ Se não, avaliar eventual complementação probatória. 
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